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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

■ ■ ■RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Bairro:

Cidade: Estado:

E-Mail: J r

Telefone: Faxi-lfp %

Celular:
----------------------------------

Responsável pela Empresa: m

Recebemos, por meio do sítio hn| •olina.ma.qov.br/. nesta data, cópia do instrumento
itHrin Ha lir.itanân anima iHpntifiraHaconvocatório da licitação acima identtfiçada 

Local: de 2018.

retificações pcçrridas no'instrumento convocatório,

solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
ColifiÉsão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail:

do recibo exime o Pregoeiro Substituto da comunicação de eventuais
orno de quaisquer informações adicionais.

%  AMIL =RREIRA GUIMARÃES
oeiro Substituto

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
htto://carolina.ma.aov.br/
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ESTADO DO MARAN HAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro Substituto, designado pela 
Portaria n° 139, de 01 de agosto de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando 
Registro de Preços de interesse da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho „  
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementam0 147, de 07 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; DecreJÊFederal 
de 2000. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, np çffé couber, a'1 
21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécj : :

XX.XX.2018 
da Prefei 

80-000 •

A sessão pública de realização do Pregão será, 
Auditório da Comissão Permanente de Licitação-1 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n°

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Complementar 
sto..de 2014 e 
KÒ>'J~ agosto 

66, de

s XXhXXmin, no 
Municipal de 

arolina/MA.

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel oj^ervância dos pi 
seus anexos, podendo qualquer interes^lo. assistir a sesi 
perturbar ou impedir a realização dos trabi
1.2. Este Edital poderá ser obtido nsgÇpmisi 
Municipal de Carolina, no endereço ii^ |p^ lo
1.3. O Edital encontra:
http://www.carolina.ma.
dos interessados......

: cópicPdo1.4. Ao adqu
Edital, no q]
empresa, e

1.4.1. O 
i>carolin'

cação de.eve

imentos estabelecidos neste Edital e 
desde que não interfira de modo a

e de Licitação-CPL, da Prefeitura
no horário das 8h às 12h.

no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
sparência/Licitações", somente para consulta

ditai 
guin 

elulai

reputais 
Recibo i

ite, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
lados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
jphome do responsável pela empresa.

da de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
A ^ ã o  remessa do recibo exime o Pregoeiro Substituto da 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 

icionais.
ip s  deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 

válida á notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
tirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.
1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro Substituto:
a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;
d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;
e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;
f) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

tes colocados em 2o e 3og) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os propor) 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise dé^^cum  
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Termo de Referênçj 
Edital.

NEXO I) e

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitüfrà Muní 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiqj^jmente a Lei' 
normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO

igências,

m
de Caroli 

ral n° 8.

al, prevalecerá o

com base na Lei 
16/1993 e demais

■ ■ ■ ■ ■ ■
2.1. A presente licitação tem como otíj 
veículos para a Secretaria de Sfíjde, 
do Termo de Referência, ANEX
2.2. O valor máximo total para esta lí 
cento e sessenta e seis reais e sess 
ANEXO I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

reços para futuras aquisições de
dições e especificações constantes

,66 (quinhentos e vinte e cinco mil 
Ivos), conforme Termo de Referência,

■ m b m m b

3.1. Poderão^particip; 
pertinente e compatível 
atendam a todas as exigê 
à documentação deííhabilitaçi

as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
ste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
os requisitos de classificação das Propostas de Preços e

.Não poderá "p|jticípár.|esta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

?to social não-seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresasb) em regime d. 
controladas, colig

ni io co  annn
as, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se j-encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação
extrajudicial,íralência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;
e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;
g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;
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h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;
i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
j) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
k) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbid 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Impi 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Ju
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;
l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizacl rfuncionar no
m) integrantes de um mesmo grupo econômii 
diretores, sócios ou representantes legais col

entendidas 
e utilizem

tecnológicos ou humanos em comum, excel 
interesse econômico em comum;

n) que mantem vinculo de natureza técnica, co
familiar com servidores da Comissão Permanente 
de Carolina; m k
o) enquadradas nas demais v

decorrente inclusão 
Jministrativa e

-CN3%IÓs&,termos do

elas que tenham 
ursos materiais, 

ue não acpn representando

3.3. A simples apresentação da 
inexistem fatos que impeçam a sua 
Substituto do disposto

, econômicãfpfinanceira, trabalhista ou 
jcitação-CPL da Prefeitura Municipal

o 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.
ará, por parte do licitante, de que 

:ê licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
66/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer, pess^^poderá sçlicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, rí§pt||pnos do artigo 12, cfo:Decreto Federal n° 3.555/2000.

J|tos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro 
oficiátmènte de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão 
|CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na 

$0, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às

. , n  I B M - .4.2. Os pedidos!;..de: esclare
Substituto, protocol PermaMr t̂e del eita

4.3. C a b tp ^o  P r lp p -o  Substituto decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
4.4. O Pregoeiro Substituto para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos 
setores da Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.
4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página
http://www.carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede 
da Prefeitura Municipal de Carolina. /
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4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://www.carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro 
Substituto, sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
dos Envelopes n° 01 e 02:

separado

a) tratando-se de representante legal: ato constitu 
com todas as suas eventuais alterações, ou 
registrado, em se tratando de sociedades empn 
acompanhado de documentos de eleições de^euTadminisi 
seus poderes para exercer direitos e assumiróbrigações em

statute ou cójpptò social em vigor, 
titutivo consolidado, devidamente 

caso de sociedades por ações, 
es, no qual estejam expressos 

ência de tal investidura;
ou particular, ou Carta 

nó qual constem poderes 
egociar preçomjterpor recursos e desistir de sua 

atos pertinentes a este Pregão. O documento em 
constitutivo,ll^tatuto ou contrato social em vigor, 

ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
des empresárias è, no caso de sociedades por ações, 

de sllilaÔiYiinistradores, no qual estejam expressos 
._,nir obrigações em decorrência de tal investidura.
clico ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 

b pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
resa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 

permissão para outorgar poderes no que tange sua

b) tratando-se de procurador: instrumento de prpcuração, pü 
Credencial (ANEXO II), com firma reconhecial£É>o cartório, 
específicos para formular lance: 
interposição e praticar todos ps dèí 
questão deverá estar acompa||^do 
com todas as suas eventuais a|t 
registrado, em se tratando de só3® 
acompanhado de doçyimentos de 
seus poderes para exercer d

b.1) instrumento de prc 
deverão obrigatoriameK" 
tantos respons 
estatuto. de cons
represêBtattVidade:

m  ^1*5, v,lW k
. ^ - jtíd a d e  ou outro documento oficial que contenha foto do

empresa interessada.
lentÔS; necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 

rtenticaâa por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
j  por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até|o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.
5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
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5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro Substituto a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio do licitan^;-de|dg^que contenha a 
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002 e D E C L ^ A Ç Ã O Lq IM ÍÉ&CAO  E 
FUNCIONAMENTO - ANEXO VII;

a.1) O licitante que não apresentar a respectiva. 
ato do credenciamento.

laração poderá wmá-la por escrito no

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadrameijtp,, CertidãâÉSimplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta ^Cpmercial da secle do licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa dâÈRequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos 8ã.Lei Complementar n° 123/2006.

b.1)0 Pregoeiro Substituto po^çá determinar*^ 
eventual dúvida quanto à Receitá:Bruta da licitante 
que o Balanço é considerad||fxigívèl aj|

5.9. Antes de concluir o credenciamento, o 
cadastros, com o intuito de verificar o

a) Cadastro Nacioi 
Ministério da
(www, portaldatransparen
b) Cadas 
Inelegibi
(www.cni.

im 
interi

alização de diligência para dirimir 
xercício anterior, com a ressalva de

ituto deverá consultar os seguintes 
nto de condições de participação:

impiiesas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Transparência, Fiscalização e Controle
ov.k

nações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
o pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ

isultar requerido.php).
5.9.1. A co 

linistrati'
e

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 

taffp?ém de : seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
ue prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

jstrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
djo de pêsspa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.9.2. C o P “
falta de cone

Jada a existência de sanção, o Pregoeiro Substituto poderá excluir o licitante por 
Io de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.2 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, o licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

6
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ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços Documentação de Habilitação
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018- PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-
CPL/PMC CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2018 Data: XXXX.XXXX.2018
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Razão Social da Pessoa Jurídica

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.
6.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.
6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documei
rubricado pelo Pregoeiro Substituto, Equipe de Apoio e os repress 
licitantes.

Habilitação será 
ciados das

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão serjegívêis e pode 
original ou por qualquer processo de cópia previamenjt^|§||enticada por 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura M 
mediante a apresentação do documento original, offipfnda po%||j:blicação e 
Oficial.

apresentados no 
rio competente ou 
ipal de Carolina,

ão de Imprensa

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissaã|p^manente deLicitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterílpà data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão,, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal dé^§ jp lina , localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MÁ, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos 
cópias em fac-símile, 
catálogos, apenas,como
6.7. Não sen 
substituiçãi

não serio aceitos documentos cujas datas
fF

pof meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
itindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
ropostas de preço.

de entrega” ou “ solicitação de documentos” em
s no presente Edital.

6.8. Após 
deverão ser

es, ajsproposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
Processo e não serão devolvidas à licitante.

7.1.^PfS6^ te .d e*P»ecos deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendasj|||9.uras''á#ptrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representán||:;;iegal ou procurador do licitante proponente, com firma reconhecida em cartório e 
com o seguirittf|onteúdo, de apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante 
no ANEXO IV deste Edital;

a.1)o licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

7
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a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;
a.3)o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, marca do produto, preço unitário e total de cada ITEM, em algarismo, 
em moeda corrente nacional;

b.1) As empresas licitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgamento e classificação.
b.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

casas decimais

b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, 
cabendo ao Pregoeiro Substituto a correção do

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 
pela somatória dos preços unitários dos 
respectivas quantidades; .

b.4) Os valores unitário, total e o valor gíò 
valores unitários e total máximos estimai 
constantes do Termo de Referência, ANEXO

b.4.1)Caso ocorra a situaçi 
redução do preço unitáriq do liei 
o preço unitário reduzidoliseia m

ilecerá o 
roposta;

TEM,

o valor globa 
roposta, mí

Proposta dar-se-á 
licados por suas

iderão ser superiores aos 
pyiunicipal de Carolina,

propostos n'á 
Prefeiti 

Edital;
■ífA^regoeiro Substituto negociará para 

ssificação da Proposta, desde que 
eço unitário máximo do Termo de 

Referência (ANEXO I) da Prefeitura íè Carolina, sendo o valor global da
Proposta do licitante readequafq,

c) Prazo de valid: ade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão d e llfe ã o tÍE n v e lo p e s ;

não,;superior a 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data deS
d) Prazo de e
assinatura do C<

W/7,
r^upenor 

Administrativo;

Data e as; 
!„abaixo

Municipal de Saúde-SEMUS, situado na Rua Benedito 
)0 - Carolina/MA;

tante legal do licitante com sua qualificação e identificação do

Jfejy  'm .
7.2?:(|q.| "preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indirefôágiencaPfll^butos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e oütfos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A la d im  plência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não tran s fe ra  responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.
7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1.0  Pregoeiro Substituto poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com 
base no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

8
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7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;
7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro Substituto entenderá como sendo igual aos 
previstos no item 7.1., alíneas “ c” , “ d” e “ e” , respectivamente;
7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro Substituto entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão 
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as liei 
compromissos assumidos, podendo a Prefeitura Municipal deiCarolin 
prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutiv

7.5.1.0  licitante poderá recusar ou aceitar o pedi 
concordância, a Proposta de Preços não poderá sj

rorrogação,
ida.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso 
esclarecimentos sobre a composição dos preçoáÜopostos
7.7. Não se considerará qualquer oferta de va 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
7.8. Não se admitirá Proposta que 
incompatíveis com os preços praticados

7.9. Não serão aceitos Propostas 
preços manifestamente inexequíveis

7.9.1. Considerar-si 
viabilidade por meio 
são coerentes

7.10. Não se

7.11. Após 
motivo justo 
Carolina.

de Empenho e
e s 'M ^ il^ e ra d a s  dos 
licitar afprorrogação do

etanto, no caso de

necessário-! solicitar maiores

não prevista neste Pregão, inclusive

ólicos, irrisórios ou de valor zero,

rio superiores ao estimado ou com

posta que não venha a ter demonstrada sua 
mprove que os custos envolvidos na contratação 

|Òste Pregão.
apresentar alternativas de preços.

reços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
niente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de

antivêr sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no

8. DA DOCUMENTA
8.1. As lic^f^es deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n°02,.devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contenêò os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;
c )  Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

9
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d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

gerais, Dívida Ativa 

Jiqitante,

c. 1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tril 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda E s t a d u a l , domi 
mediante:

d. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débl
d.3) Quando a prova de regularidade fq|,comprovada1f$||e ante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente es ^ .  informação, o Pregoeiro 
Substituto poderá diligenciar para dirimir ewÜ&iais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a  Fazenda Muní 
mediante:

e.1) Certidão Negativa dèjD.ébitos! 
e.2) Certidão Negativa de inscrição <

al do domicílio ou sede do licitante,

mais (ISSQN e TLVF);
)itos rm.Dívida Ativa;

e.3) Quando a 
única certidãi 
SubstitutOíPodei

m ,  -m
f) Prova de regularidai1 
mediante a

;ya de reguli^|àde forliómpíòvada mediante a apresentação de uma 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro 

enciarpafádirimireventuais dúvidas.
ijativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,

ado 5 Regularidade do FGTS-CRF.
jstêncíalp&.débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

Cer /a de Débitos Trabalhistas-CNDT
io  de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de

hi’1|||eclaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condiçáo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.
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a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função, acompanhado de uma nota fiscal que ateste o fornecimento e com firma 
reconhecida em cartório do atestador.

1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulanti

índice de Liquidez Geral- 
ILG =

Ativo Circula 
Realizável a 
Passivo 
Exigível a

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicai 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contál 
apresentado, o Pregoeiro Substituto se reserva o direito de
a.2) O licitante que apreserjjgj; resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez

em Memõüal de Cálculos
Caso o Memorial não seja 

r os cálculos;

Geral-ILG e índice de Liqi 
Patrimônio Líquido m jprio còri 
estimado para os itens ofertados;
a.3) Na hipótese de altere 
Patrimonial, o lM ante deverá’’ 
devidamente registrada na Junta
a.4) As
Patrimoní

Corrente'
espondente

ILCfcteverá comprovar Capital 
i a 10% (dez por cento) do va

Social ou
valor máximo

do ‘ClptteJ.^ScfCiál, após a realização do Balanço 
sentaráoêBmentação de alteração do Capital Social, 

ercial em que o Balanço for registrado;
io social em curso, em substituição ao Balanço 

anço de Abertura, devidamente registrado na
domicílio do licitante;

idos W ê litos como na forma 
■pis aásim apresentados:

dos èmÈ)iário Oficial; ou

da lei o Balanço Patrimonial e

em jornal de grande circulação; ou
^ ^jistrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

* '^ ^ ( .5 .4 ) '# ^ rcópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
;je ou domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 

tura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8)As pessoas jurídicas obrigadas â Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.
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b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.
c) Certidão Simplificada e Especifica da Junta Comercial do Estado, da sede ou 
domicilio da licitante;
d) Certificado de Cadastro de Fornecedores da prefeitura Municipal de Carolina-MA,
dentro do prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.
8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à haM^ção, quando produzidos
pelo próprio licitante, deverão ser emitidos em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 1||..
8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões dífíRegularidade Fis^ií^fíêsjlptadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela internet, di^acordó com a norma 
especifica.
8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o.qnesmo do es 
fornecer os produtos objeto da presente licitação; çpm exceção d'

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRFÍfue: poderá ser
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata
estabelecimento do licitante, confon^Éartigo 3o da Lei

J, indicadó nos documentos da 
ecimento que efetivamente vai 

uintes documentos:
da pessoa jurídica;

c) Certidão Conjunta Negatií 
União, que deverá ser da sede

8.6. O Pregoeiro Substituto reserva-si 
sempre que tiver dúvida^iulaar iiecessáf

;jue deverá ser do local do principal 
^e ra l n° 11.101/2005;

Relativos a:tribu tos Federais, Dívida Ativa da
lica.

tàr o original de qualquer documento,

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.1. Declarada a ab 
conforme item 5 deste

■
o pelo Pregoeiro Substituto, após credenciamento realizado 

o mais admitidos novos proponentes.
9.1.1. No a|p^|^redencjá(^ento, a|^Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendeidores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
^ubitem 5.8^Jíne^||b” , destfíEdital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 

^ lÉ ^rfnc iado  é^mpiiffi^jçjp quanto ao direito de preferência e à participação no certame.
9.2^Após%%§çi.enciàprient^b Pregoeiro Substituto declarará o número de licitantes e receberá os 
Enveio|||sn o W  2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricadb||pelo Pregfeiro Substituto, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das 
licitantes.
9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro Substituto, pela Equipe de Apoio e pelos representantes 
credenciados das licitantes.
9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.
9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro Substituto selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o 
máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido 
para a licitação.
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9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando o Item na etapa competitiva, o desempate será 
decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos 
lances.
9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.
9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.
9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoejro Substituto, devendo o
licitante oferecer lance em valor inferior ao último ofertado. Não serã 
iguais, prevalecendo aquele que for recebido primeiro.
9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando cqi 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbai? < 
ele ofertado, para efeito de ordenação das Propostas. J jw

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertaçji

/ocado 
iá manute

- ~ w  %9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances’ dar-se-á^çjíj 
Substituto as licitantes não manifestarem mais interesse em apresi

dois ou mais lances

gtituto, 
por

^ido, indagâiàõs pelo Pregoeiro

9.13. Após a fase de lances, será encerrada a-; 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO PO

Star lances.

a competitiva e ordenadas as ofertas,

Dstas de Micròen
jais-MEI, bent

>resas-ME, Empresas de Pequeno
çiários do direito de preferência, que

9.14. Antes da fase de negociação, as prop 
Porte-EPP e Microempreendedores Indiv 7
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por 
empatadas com a primeira colocada. : :

9.14.1. As Microempresas-ME, Emérai 
Individuais-MEI serão convocadas na :or 
fazer uma única_e última òfertaWnít

spostò* neste item somerifé no caso da proposta de menor preço não ter sido9.14.2. Aplica-se-'***

ito) acima.do menor preço, serão consideradas

as de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores
jjem de classificação, uma na falta da outra, para 

»jmeira colocada, visando o desempate.

apresenta; 
Microe

licroempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP 
REI.

ou
rlndividu

— —  w è fr " m
9.15. O Pregó^iró<^übstitutÔ :e)Pâminara a aceitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao 
objeto e valor idecidindo moiifôâdfmente a respeito e procederá à negociação com o licitante

sificado em obter melhores condições para a Administração.

e, assim.suo
9.16. O Pnl-
do licitante

W Par
Proposta^de menor preço não estiver conforme as exigências editallcias, o 
ííitilp desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, 

ente.
ro Substituto procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação 
ÍSificado em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias,

consoante às exigências deste Edital.

9.16.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro Substituto, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.17. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
o licitante declarado habilitado.
9.18. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, spm prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.20.1.
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9.19. Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.
9.20. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positjps>.com efeito de certidão 
negativa.

momento 
tV, da 
ertura

9.20.2. A declaração do vencedor de que trata o item anterio
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme^ 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos.; 
da fase recursal.

abelece 
fégularizaç

9.20.3. A não regularização da documentação, nqm sz.0 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Ai . 
remanescentes, na ordem de classificação, ou^evogar a liei 
administrativas previstas no item 16.1 deste E

to no item àfiterior, implicará na 
istração convocar as licitantes 

sem prejuízo das sanções

9.20.4. Na hipótese da não contratação de Micróèpipresas-ME, ^Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedorç'$,.lndividuais-MEI, o. objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente òlassjficada em primeiro lugar.

9.21. Quando todas as propostas f 
Pregoeiro Substituto poderá concec 
outras propostas ou de nova document'

assificadasjpJ todas as licitantes inabilitadas, o 
8 (ojto) dias úteis para a apresentação de 

escóffii^ãáâos vícios que ensejaram a decisão.

9.22. O Pregoeiro Subi 
recorrer do julgamento do
9.23. Havendo manifestação 
motivo e as razões procedendo

l l r  .....
a) inform 
razões d 
contra rrazõ<

;orrente;

rá as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de

,.¥. .tenção de recurso, o Pregoeiro Substituto registrará na Ata o 
""  .forma seguinte:

terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
■o de dias, que começarão a correr do término do prazo do

àSpJicitantis'- o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
jkdenecurso, registrando na Ata da sessão;

rá às ficitâhtes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente

com ™
c) infol 
de rec 
para vista

9.24. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro Substituto encerrará a sessão lavrando a 
Ata circunstanciada.
9.25. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar a 
Proposta de Preços Adequada ao preço final, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis contado 
da lavratura da ata.

9.25.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL. ,V
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9.25.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 deste Edital.

9.26. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro Substituto 
procederá à Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta 
de Preço indicada no item anterior.
9.27. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro Substituto, a Adjudicação dar- 
se-á após o julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.28. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que: 
a) que não atenda às exigências deste Edital;

ferência (ANEXO I)
;ivos e/ou itens

e em

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressõei 
e subitens);
c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou 
conformidade com as exigências deste Edital;
d) apresentem preços unitários ou total acima do ara este Pregão,
constante do Termo de Referência, ANEXO I d ^

d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
Substituto poderá negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na 
negociação, o valor da Proposta será readequado devendo o representante do licitante 
rubricar novamente a Proposta, registrando-se o fatona Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente, inexequíveis,' assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstradOíÉksua viabilidade atrava .sua Vl|biJidade através de documentação solicitada pelo 

custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a 
" ' “ Tato, ainda que em execução, com

Pregoeiro Substituto admitindo -se, planilh
exame da Prefeitura Municipal de Caroli
preços semelhantes

e.1)0 licitante 
posteriormente, a su 
manutenção da Propos
licitantesjem ar*^ - - 1-

9.29.0s Ei 
permanecerãi 
Administrativa

ir preço^tipostamente inexequlvel e que não demonstre 
quibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não 

J|e. nesse caso Ó Pregoeiro Substituto retomará a sessão com as 
ntes.

a '• Documentação de Habilitação das demais licitantes 
Pregoeiro Substituto até a data de assinatura do Contrato

...... . , f mmmm
l i i í h10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

\
||gamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
e njotivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 

Atâ:pelo Pregoeiro Substituto.
e a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;
c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

registh 
10.2. Caracter
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10.4.0  Recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Saúde-SEMUS da Prefeitura 
Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro Substituto, devidamente protocolado na sala 
da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao Pregoeiro Substituto receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.
10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro Substituto submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração do Secretário Municipal de Saúde-SEMUS que proferirá decisão 
definitiva.
10.7.0  acolhimento de recurso pelo Pregoeiro Substituto ou pela autoridade competente, 
conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamen? 
procederá à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará 
Municipal de Saúde-SEMUS, da Prefeitura Municipal de Carolina para

Substituto 
etário

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se rese 
de interesse público decorrente de fato supei 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os 
fundamentado, assegurando o contraditório e 
referidos atos.

ymao d ire r ,tação por razões

12.2. Não caberá qualquer indenizaçãc 
procedimento licitatório, ressalvada^ hip

! revogar a
devidàfflüfte comprovado e, anulá-la se 

baseado erri Parecer escrito e devidamente 
a defesa, nós prazos estabelecidos nos

proponentes èm caso de revogação ou nulidade deste 
prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA CONTRATAÇÃO
m. PP '-’Z Z} ’ •

n H
13.1. Após a homologação do rgsultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Çqntratósfpara retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução é'assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, conta^^^gtnvoca'ção^.sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA 
(cinco) dias úteis;

oferecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
ós a'data de assinatura do Contrato;

D.;j,|)razô|çara assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
s c T O p id ^^ ^ J i^n te , durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pel#^cretaW Í;'R |^icipal de Saúde-SEMUS.

13.2. É facftijtaçjlo à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a 
retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar o Contrato 
Administrativo, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou 
revogar deste Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro Substituto examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da Proponente, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que 
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto 
do certame.
13.2.2. O Pregoeiro Substituto poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.
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13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e a 
data da celebração do Contrato Administrativo.
13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão. 

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO I
14.1.0 Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura 
adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente.
14.2. Constam na Minuta do Contrato Administrativo (ANÇXO VI) o|í|j;centi

de Carolina e a

condiçõ< 
dos contrati

sua eficácia à

modalidades para prestação de garantia, prazo de vigênci| 
pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigj 
requisitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666(|
14.3. O Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, condition'^ 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maráii)ião-DOM/r
14.4. A CONTRATADA deverá manter as mesrrjas,. condições de habilitação exigidas neste 
Pregão, em especial no que se refere ao recolhimento dos imposes federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução do objeto.

síveis 
a dé«án’írega, 

de acordo com os

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

15.1. Para a aquisição dos materi 
(cinco por cento) do valor global do
15.2. A garantia será prj

a) Em Dinheiro ou Tít

b) Seguro Garántjç.,

s seguintes modalidades:

15
emiti 
custódia 
conforme

c) Fianç

15.3. Caso a 
Conta Poupança
set. informada

rá Garantia, correspondente a 05% 
assinatura.

recáí^ém Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
unicipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
a Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a

recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
■^wí^scritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

prizaàõ pèio Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
)do pelo Ministério da Fazenda;

15.5. No caso W S eguro  Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato;
15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.
15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.
15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
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15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

preços, devidamente

16.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujl 
aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o co

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Propo: 
atualizada.

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésim 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de,<
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez pôfe^gto).

cento), incid 
por cento);

DA à

sobre o valor total

), incidente sobre o valor total 
ntem defeito de fabricação

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefejtura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, apl^r^as seguintes ffjigões à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Order

a) advertência;

b) multa compensatória de 10%

m
íidonl
ivos det

^MfcFornecimento:

c) suspensão ternf
Administração, por prs
d) declaração de
perdurarem os míj 
perante a própria aúü

alor total da contratação;
l £ rce

em licitação e impedimento de contratar com a 
lois) anos;

le para iicirâFOtrcontratar com a Administração Pública enquanto 
w íantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

Jade qlie aplicou a penalidade.
16.4. As san^ |ü |||fv is tas  nas alínéás^a’, ‘c’ e ‘t f  poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘h’

II

^ ■
o Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das

prevís§ás, m ifj|p te  relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
prop
16.6. As multas' 
notificação, em cont
16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA,’ amigável ou judicialmente.

ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

16.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.
17.2. O Pregoeiro Substituto poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão.
17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fi.ça eleito o Foro da Justiça
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusãi jquer outro, por mais
privilegiado que seja.
17.4. Integram o presente Edital, independentemente de trans;

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAI

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO d IÜÜMPRIMENT 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAI. DE 1988;

EQUISITOS DE

O ARTIGO 7o, INCISO

f) ANEXO VI - MODELO DE ÇQN1
g) ANEXO VII -  DECLARAÇÃO í)|LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

GUIMARÃES
oeiro Substituto

19
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SAÚDE .

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto é o Registro de Preços para futuras
aquisições de veículos para a Secretaria de Saúde, de acordo com a 
quantitativos deste Termo de Referência

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de a<
Municipal de Saúde-SEMUS, com vistas a garan: 
desenvolvidas pelo Município

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
m

3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto nd artigo 37, inciso

es, especificações e

da Secretaria
das atividades

da Constituição Federal
de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, consldérando que se trata de 

isição de bens comuns, definidos>|joijio aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
, pormejo.deespecificações usuais no mercado.

'' à licitação,; reger-se-ão pelas normas e princípios

aquisição 
podem ser objetivamente definidos

3.2. Portanto, os atos administratí 
contidos na seguinte legislação apli

a) Constituição Federal.

b) Lei Federal n° 10 
21 de junho de 1993
c) Lei Complem 
de 07 de agosto de
d) Lei Fedí
e) Decreto

P02, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
posteriores;

14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
i Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

J2.527ff|e.18 de novembro de 2011;

ie;;08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8Í538, de 06 de outubro de 2015;
?.re gâo Presencial e seus anexos;

iva n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
ais;np.i:mas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) If
i) demali
j) subsidiaríãmente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
4.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados do produto segue descritas no 
ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

5. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
5.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preçps, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.
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5.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

6. PRAZO DE ENTREGA
6.1. O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de 
assinatura do Contrato Administrativo.
6.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

7. LOCAL DE ENTREGA
7.1. A entrega do produto deverá ser efetuada na Secretaria Mu 
situado na Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Caròl

8. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEIT

aúde-SEMUS,

8.1. A entrega deverá ocorrer em dia e horário 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados

ente da Pré' 
as 14h às

Jura Municipal de
podendo ocorrer

8.2. A CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrai 
com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, dura 
ao prazo de execução de até 30 (trinta) dias consecutivos.
8.3. No ato de entrega do produto 
respectivo Contrato Administrate
8.4. A simples entrega do objeto, não implici 
vistoria e comprovação da conformidaqpitela

8.5. O produto adquirido, 
funcionamento e sem 
elementos determinados
8.6. Não será aceito 
quantidade decorrente
8.7. Não se
Referência e

ata de entrega do produto 
eríodo correspondente

uto q 
èrfabric

;o p i *  
losta de

r ocasião do fomecimeni 
"un ic i

Nota Fiscal/Fatura e cópia do

o definitiva, o que ocorrerá após a 
icipal de Saúde-SEMUS.

os itens necessários à sua utilização ou 
danificação, sem prejuízo dos demais

resente avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou 
ou de transporte inadequado.

:es das especificações estabelecidas neste Termo de 
s da CONTRATADA.

o produto deverá ser entregue de acordo como solicitado pela 
I de Saúde-SEMUS e atender às exigências no que diz respeito a prazos de 
de qufãíidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no 

Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus

9. RECEBIMEN OBJETO
9.1.0 recebimento do produto será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal de Saúde-SEMUS, sob a coordenação do Gestor do Contrato.
9.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: o produto será recebido provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e /no respectivo Contrato 
Administrativo, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Edital;
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b) Recebimento Definitivo: o produto será recebido definitivamente após a verificação pela 
Comissão de Fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas no Contrato Administrativo, ficando a CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme item 10 deste Termo de Referência.
9.4.0  recebimento provisório transfere para a Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS a 
responsabilidade civil pela guarda do bem.
9.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui 
CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade oi 
disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, 
garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades pri 
Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.
9.6.0  recebimento definitivo não isenta a empresa 
qualidade do produto entregue, sendo que a data de i 
de garantia e de pagamento.

10. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 

10.1. A CONTRATADA deverá substituir, no todo oí

responsabilidade civil da 
[ade do produto ou 

Kfeposteriormente, 
fas io artigo18 da Lei

f k
esponsabilidáde 

atura inicia á

a) reprovado no recebimento provisójio, quando o 
as especificações contidas neste Termo de Re' 
CONTRATADA e no respectivoÇontraí|;^dministrativ

futuras quanto à 
ântagem dos prazos

arte, às suà^||p)ensas, o produto:
fornecido estiver em desacordo com 
cia, na Proposta de Preços da

b) que apresentem vício redibitór 
destina, dentro do prazo de validac

que ipróprio ou inadequado ao uso a que se

ado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
stituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 

cebimento da Notificação.

10.2. Em caso de recuai 
desconformidades, dev 
(cinco) dias consecutivos, con

10.2.1. Caso a l||^ titu içãò  do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecüção contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas nês^Termò de Referênèia,. inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATÂDA deverá arca^ com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as
Io tran f'^ '*-

reditíitório pc-*' ser identificado após o recebimento definitivo.

11. P DE FABRICAÇÃO_ _  GARANTIA I
i k

11.1. O prazOjpe garantia do produto não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos,
contados a :,da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.

11.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

12. GARANTIA DO PRODUTO
12.1. As garantias de fabricação do produto deve compreender a manutenção do produto 
fornecido em perfeita condição de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal 
de Carolina e impõe a substituição do produto.
12.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com o fornecedor do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem o produto 
irrecuperável, impróprio ou inadequado à utilização a que se destina, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Códigç/de Defesa do Consumidor.
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12.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de uso inadequado na Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, mau uso, quebra por 
esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por 
defeito de fabricação ou que a CONTRATADA não seja direta ou indiretamente responsável.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento do 
produto, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer o produto no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do Contrato Administrativo, conforme especificações técnicas estabelecidas 
neste Termo de Referência e em sua ProDosta de Preços, observadas as respectivas

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega do produto;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
k) responsabilizar-se pela qualidade do produto fornecido, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros;
l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;
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m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde será entregue o produto;
n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;
p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ouM>.acompanhamento pela 
Administração;
r) manter, durante a vigência do Contrato, enquant» 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jur|
Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, obrig

a) emitir a Nota de Empenho;
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento do produto p' 
da Comissão de Fiscalização; '*m

c) receber o produto em confoi 
demais condições estabelecid 
CONTRATADA;

condi* 
s as coi

d) atestar os docum
e) notificar a CpiMT 
provisório, con

f) notificar, 
após a 
Recusa;

U

lico interno, por intermédio da

intermédio do Gestor do Contrato e

s, quantidade, qualidade, prazos e 
ncia e na Proposta de Preços da

s, quando comprovada a entrega do produto;
jtuição do produto reprovado no recebimentoBQg

Terrho. de Recusa;
W:<;

ADA,' para a substituição do produto que apresentar vícios redibitórios 
■ ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de

NTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
rativas e financeiras em vigor;

ADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do

g) efetuar 
servando i

M ífe . . ar â p NTF 
p ro d u to ;-^ -  m
i) prestar as infoimáções e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA;

j) propor á :; aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a validade do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15. PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia do respectivo Contrato Administrativo;
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b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

15.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão < 
pelo recebimento do produto, que também deverá conferir toda a 
item 15.1.
15.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRAJ 
conta corrente por ela indicada.
15.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motr 
pagamento passará a ser contado a partir da data d
15.5. Em caso de ausência ou irregularidade ngi 
o prazo de pagamento será contado a partir da s

erro ou incor 
reâfifêsentação.

ertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
resentação, devidamente regularizadas.

15.6. A Administração se reserva ao direito de recuslgk) pagamento ssf no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
15.7. A Administração poderá deduzir dòvrnontante a p a g a is  valores correspondentes a multas

|calização responsável 
;ão constante no

em

ões, o prazo para

ou indenizações devidas pela CC ?ATAC
' m15.8. Caso o pagamento seja efetuado ,em data além do prazo estabelecido e desde que não 

tenha sido ocasionado direta ou indiíetamente^pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrig^çi5|S;>;ÇQ,ptratuais^fe^refeitu’ra Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo

16 .S U B C O N T ^JA Ç Ã ^^E S S Ã Í|O U  TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

'APA nãó:: j?o^erá sfbcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
transferi-io, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 

istrativas cabíveis.

INÍSTRATWAS17. S
ü

17.1.
a CON

umprth^jj.to, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
^ . D A  às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
do produto entregue com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
do produto reprovado no recebimento provisório ou que apresente defeito de fabricação ou 
impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).
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17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas “ a” , “ c” e “ d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “ b” .

o do 
íportar-se 

prévio d 
e Carolina,

:s da pumçi

:iver a 
inidõFPadf fizer 

pia defesa, ficará 
prazo de até 05 

ou até que seja
a penalidade -sem prejuízo da

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Mui 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
promovida a reabilitação perante a própria autoridadé que ap 
aplicação das multas previstas neste item e das;i||fT}ais cominaç
17.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das perialiqlades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.
17.7. Após a aplicação de qualquer péh|ljçiade será feita corp.unicação escrita a CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dojpjstado do Maranhão-DOE/MA, constando o fundamento legal, 
excluídas os casos de aplicação agÉ®,erialida(Sés de advertência e multa de mora.

ais.

17.8. As multas deverão ser recolhí
notificação, em conta bane
17.9. Os valores 
Administração ou ,ç

. «P pra2
ria a ser infôHftada pefc

íco) dias úteis contados da data da 
fRATANTE.

, descontados dos pagamentos devidos pela 
TRATADA, amigável ou judicialmente.

18. QUALIFICAÇÃO TÉ
18.1. P oderã^|rtic ipar 'dó|Preaãã^ ^ soa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de ativid|deí^mpatívêí;:çqpn o oéjeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidllftiaste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquf | s  previstas em legislação pertinente.
1§ l||||É S |s^ | obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus%|pd.útQs aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem cómo assegurar'que a qualidade de seu produto esteja de acordo com as normas técnicas 
necessárias,ideverá s tr apresentada a seguinte documentação:

18.2.1. CÓfhprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

18.2.1.1.0s Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.
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ANEXO l-A
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SAÚDE.

Item

01

02

Descrição
Veiculo zero km, tipo caminhonete, tipo pick-up, com modelo no mínimo corrq 
fiscal e da linha de produção comercial, carroceria inteiriça produzida em 
laterais e 01 (uma) tampa traseira, compartimento de passageiros e carga < 
de carga, em cor solida. Dimensões comprimento (mm) 5295; largura (raíSFl*

idente 
original d 

ambientes, 
iltura (mm)

3000; bitola dianteira (mm) 1520; bitola traseira (mm) 1515; altura livreUõ solo (ffljjj^ .2 10; peso 
(kg) 1940; carga útil (kg) 1010; peso bruto total (kg) 2950; lugares^; dimensões Internas da

ita

'local

la nota 
com 04 portas 
para transporte 

>0; entre-eixos (mm) 
í.ordem de marcha 
imba comprimento

eleth

(mm) 1505; largura (mm) 1470; altura (mm) 460; motor código 
longitudinal / diesel; cilindros e cabeçote 4 em linha /16  válvulas / doh 
mm) 98,5 x 105,0; taxa de compressão 17,0 : 1; alimentação injeção 
intercooler potência mínimo (cv rpm) 180 ; tanque de combustível (litros) 
tração 4x4; direção tipo pinhão e cremalheira, com .assistência hidráulica r« 
dianteira independente, braços triangulares duplos, amortecedorés hidráulicos 
traseira eixo rígido, molas semi-elípticas, amortecedòres.,hidráüÍicos defas; 
traseiro tambor rodas e pneus rodas aço, 16" x 6” pneus 2 Í|t75  r16/% jl&»
Veiculo automotor, tipo Van de passageiros, 
64 de 30 de maio de 2008), fabricação 
capacidade mínima para 15 passagei 
direta (Commom Rail). Potência máxii 
Cilindrada total 3 litros. Capacid 
litros. Sistema EGR -  não utili;
Redução simples. Relação de r 
Suspensão dianteira -  braços 
Suspensão traseira 
estabilizadora. FREI 
mecânico atuando nas n 
TANQUE DE COMBUST!
Aros 6,5” x 16,0”. Pneus 
retrovisores. Estribo lateral

SCO quilômetro

d commòWéJâjl; disposição e combustível 
d rada (cm3)'3200; diâmetro e curso (mm x 

direta comhion-rail, turbocompressor e 
mbio automático; tração easy select; 
mínimo de giro (m) 5,9; suspensão 
Ias helicoidais e barra estabilizadora 
freios dianteiro disco ventilado 16”

indé

forme Resolução do Conselho Nacional de Trânsito n° 
L, na cor branca, ano/modelo 2018 ou superior, 

stível diesel; Diesel 4 cilindros em linha, injeção 
cv) @ 3.500 rpm. Torque máximo 400 Nm @ 1.250 -  3.000 rpm. 

>r) de 6,9 litros. Capacidade do fluido de arrefecimento de 10,2 
O: Mecânica, ZF 6S 420. 6 marchas. EIXO TRASEIRO: 

DIANTEIRO: Tipo mecanismo -  barra de torção. SUSPENSÃO: 
rtecedores telescópicos de dupla ação e barra estabilizadora.

trapezòidais dêsduplo estágio com amortecedores telescópicos de dupla ação e barra
30 see

/later

assístjdo à disco nas rodas dianteiras e traseiras. Freio de estacionamento 
sistema antibloqueio de freios. EBD -  distribuição eletrônica de frenagem. 

tico. Capacidade de 100 litros. RODAS E PNEUS: Rodas a disco de aço. 
câmara 225/75R16.0. CARROCERIA/ EQUIPAMENTOS EXTERNOS: Setas nos 
lorta. Protetor de cárter. EQUIPAMENTOS INTERNOS Porta lateral corrediça. 

Revestimento das poltronas em tecido. Alto-falantes. EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS: Alternador 14 volts -  140 A.

radiais
junto'

Unidade

Unidade

Unidade

Quantidade

01

01
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Tensão nominal 12 volts. Bateria 110 Ah. Motor de partida 2,5 kW. Retrovisor aquecido com comando elétrico. Sistema 
de vidros com acionamento elétrico. Sistema de travas das portas com acionamento e l^ ç o . Rádio CD player/MP3. 
JANELAS/CLIMATIZAÇÃO: Ar-condicionado. POSTO DO MOTORISTA: Banco do motorista ajustável com cinto de 
segurança de 3 pontas. Direção com acionamento hidráulico. Airbag motorista + acompanhantes. Moderno painel de 
instrumentos de fácil leitura. Computador de bordo. Piloto automático. Tacógrafo.biário. Comprimento total (CT) 5.997 
mm, Largura (L) 2.025 mm, Altura (A) 2.755 mm, Entre-eixos (EE) 3.300 mm. Balánço dianteiro/traséíro (BD/BT) 998 -  
1.699 mm, Altura interna (corredor) 1.900 mm, Altura piso interno ao solo .(carregado) 652 mm|AÍtura de acesso* 385 
mm, Largura da porta 1.250 mm, Raio de giro entre passeios 6.600 mm, Raio de giro batente/batente 7.100 mm, 
Ângulo de ataque/saída 26° / 18°, Capacidade técnica eixo traseiro 2.6&3 kg, Capacidade técnica eixo dianteiro 1.900 
kg, Peso bruto total 4.200 kg. Demais itens de segurança obrigatórios conforme o CQNTRAN; Garantia mínima de um 
ano. OBS: os veículos deverão ser emplacados sem ônus para esta instituição conform e^^tej do termo de referência.

03

Veículo Automotivo tipo caminhonete, tração 4x4, Motor Diesel 2.8L 16V turbo* 177 CV, cor branco, com carroceria em 
aço e original de fábrica, zero km, Veículo tipo pick-up cabinél&mples, c/ tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os ocupantes 
da cabine, Freio d  (A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da contratação ou do ano posterior, adaptado p/ 
ambulância de SIMPLES REMOÇÃO, implementadó & ;baú dei;âJu.mínio adaptado c/ portas traseiras. Cl capacidade 
mín de carga 1.000 kg Motor; Potência mín 100 cv; d  todos os equipamentos.de série não especificados e exigidos pelo 
CONTRAN; Snorkel p/ captação do ar de admissão do motop..e difefaq^^pàpacidade volumétrica não inferior a 5,5 
metros cúbicos no total. Sist. Elétrico: Original dQ;v^.íçulo, d  montagem de bateria adicional mín 100A.lndependente da 
potência necessária do alternador, não serãó admitidos alternadores menores que 120 A. Inversor de corrente contínua 
(12V) p/ alternada (110V) d  capacidadégnín de 1.0Q0W de potência máx contínua, d  onda senoidal pura. Painel elétrico 
interno mín de uma régua integrada aÇfhQ mín 04 tomadas, sendo 02 tripolares (2P+T) de 110 Vca e 02 p/ 12 V 
(potência máx de 120 W), interruptores c/ teçlas dotipo iluminadas; Iluminação natural e artificial. Sinalizador Frontal 
Secundário: barra linear frontal o veíçulo semi embutido qo defletor frontal, 02 sinalizadores a LEDs em cada lado da 
carenagem frontal da ambulânciáma cor;.vermèlha d  tensãòde trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máx de 1,0A por 
sinalizador.02 Sinalizadores na parte traseira na^Sprsyermelha, d  frequência mín de 90 flashes por minuto, operando 
mesmo d  as portas traseiras abertas e perrriitindò -á Visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando 
acionado, d  lente in ^ |p íà |^  polica'A^ato* írefistente a impactos e descolorização d  tratamento UV. Fornece laudo 
que comprove o atendímentò às normas SAE J575 e SAE J595 (Society of Automotive Engineers), no que se refere aos 
ensaios contra vibracãojjfeidaáe.-:.:Doéira. corrosão, deformação e traseiros. Sinalização acústica d  amplificador de 
potência mín de 100 W RMS @13,è ‘(â ^ f f i iín  de 03 tons distintos, sistema de megafone d  ajuste de ganho e pressão 
sonora a 01 metro no mín 100 dB.@13,8 % c; Fornece laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849 (Society 
of Automotive Engineers), no qtie se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes eletrônicas d  um único 
autofalante; Sist. fixo de Oxigênio/Ventilação do veículo proporcionada por janelas e ar condicionado. Compartimento 
do motorista d  o sist. original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica p/ ar condicionado, ventilação,

Unidade 01

28



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

C------------------------------ \PMC
Folha n° ^ 9
Processo n° 076/2017 \ ___________ ____________/

aquecedor e desembaçador. PI o compartimento do paciente original do fabricante do chassi ou homologado pela 
fábrica um sist. de Ar Condicionado e ventilação conforme o item 5.12 da NBR 14.561 .Capacidade térmica do sist. de Ar 
Condicionado do Compartimento traseiro c/ no mín 30.000 BTUs. Cadeira do médico retrátil ao lado da cabeceira da 
maca. No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú. Maca retrátil ou bi-

elevação do, tronco do 
d e J É p ^ i^ S F E )  do

articulada, confeccionada em duralumínio; c/ no mín 1.800 mm de comprimento, d  sist. .w
paciente em pelo menos 45 graus e colchonete. Apresentar Autorização de 
Fabricante, bem como, Registro ou
Cadastramento dos Produtos na AN VISA; Garantia de 24 meses. Ensaio 
e AMD Standard 004, feito por laboratório credenciado. Design Interno^ 
visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, & 
atendimento às vítimas. Pega-mão ou balaústre vertical, junto a 
acabamento na cor amarela. Armário lado esquerdo da viatura tipl 
apoio de equipamentos e medicamentos; Fornecimento de vinil adesiví 
vida e SUS) e palavra (ambulância) no capô, laterais e vidros traseiros.

;ioname

à norma 
o espaço i

IT NBR 14561/2000
—— ____ ________ r _T_ .. o da ambulância,
qG(pamentos e:aparelhos a derem utilizados no 

:a traseira direita, p/ auxiliar no embarque, d  
cada p/ acomodação de equipamentos, p/ 

rafismo do veículo, composto por (cruz da
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENT

representada por seu 
feSephor XXXX, Cl n°

XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empre.s i,_participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modajjçjade PRE iÃO F*RÉ$.pNC^L N° 
XXX/2018-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes pari barti.Çipâr dâ:í|Wsente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedim 
inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado,

s, interpor 
fim praticar

(Nome e Assi 
(com.firma

de Recursos, 
os demais atos

w

mda Empre^ 
do Represe 
hecida

;e Legal) 
rio)
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ESTADO DO MARANHÃO 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N» XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA,Isob 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigi
Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX de

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Lee 

(com firma reconhecida em,cartório)

;esentada por seu 
, que 

da Lei
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, ?sentada por seu XXXX
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAREI0 XXX/20JJI-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assirryxnrio as Cláusulàs^^^tantes do 
Edital. JÊ $r

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para 
PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC, obedecendo 
Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa P

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação

de XXXxf objeto do PREGÃO 
ações e condições definidas no 

erando que^p,
A  »

à execuç do objeto a ser contratado; 

o objeto, nàs condições estabelecidas,b) assumimos o compromisso de bem e fielmente fc 
com execução do mesmo no prazo definjdo nesta
c) declaramos que nos preços propostos estão incluídoá
trabalhistas, previdenciários, fretí^seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Propostá5>k., J p

dos os tributos, encargos sociais,

iias consecutivos a contar da data da

o no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar

subs objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da
Ik

3. O prazo de validade desjp. Proposta é dè XXXX 
sua entrega.

4. Comprometemos ãSjeptregar o objeto desi 
da data de assinatura dò:\Contrat<y>j|dministrativo.

5. Comprometerei 
data da Notificai:

rometemos?|i|ehtf||ar o objeto desta licitação no almoxarifado da:

Mu% a ' '
a. :o: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

Saúde-SEMUS;

7. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatfra do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da Nota de Empenho;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União;
c) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
d) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

32



\
m

Folha n° o  - 5

Processo n° 076/2017 
\__________________ _______________ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL

g) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.
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ESTADO DO MARANHÃO 
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PRO CESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PM C

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, 7ê|l§|eajada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAMA, paràf&s do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não erppréga menores, de ;dézoife> arios em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis ános em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatojjze

Observação: Responder Sim ou Não na re: 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estádo, XXXX de XX

indição de aprendiz (Sim/Não).

l l e9ue
menor na condição

2018.

nte Legal) 
cartório)
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2018-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

Contrato de aquisição, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CARtÓyjNA, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMUS,
e a empresa XXXX, :medía‘ntÍ^€(s,.. cláusulas e 
condições seguintes:

Direito Público
50, Centro.

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão,"pessoa jurfc 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀÜDE-SEMUS, neste 
ato representado por seu Secretário Municipal de ÊducaçâÔf§§enhor CLEBER ANTONIOLLI 
RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSR/XXXX, CPF ntfí|& X X , doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídicqlde direito privadq||nscrita no CNPJ n° XXXX,
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Prop 
CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, ceíef - 
Aquisição de Veículos zero Km, tipo c 
adaptado p/ ambulância simples rempção 
N° XXX/2018-CPL/PMC, formalizadt|n<?s 
PMC, com fundamento na Lei Federa 
Lei Complementar n° 147/2014 e 
3.555/2000, aplicando-se subsi.diariamente

io da XXXX, XXXX - SSP/XXXX,

ihonete, Van d 
minhonete, 

auté$|do PROCE 
.520/2002; Lei 

cá
que co

normas pertinentes à espé

CLÁUSULA PRIMEI DO O

1.1. O pres 
Van de pai. 
caminhonet 
Municipal de

m o presente Contrato de aquisição de 
assageiros 15+1 lugares e veículo 

rrente do PREGÃO PRESENCIAL 
ADMINISTRATIVO N° 076/2017-

lementar n° 123/2006, alterada pela 
n° 155/2016; Decreto Federal n° 

Lei Federal n° 8.666/1993 e demais
s cláusulas e condições:

po r-^^to  é a aquisição de Veículos zero Km, tipo caminhonete, 
garei^l^eículo adaptado p/ ambulância simples remoção tipo

r demandas da Administração, de interesse da Secretaria

a) Termo dr

NCULAÇAO

E e a'CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
«r^^numerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-
partlwitegrantes deste instrumento, independente de transcrição:

sferência;
b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:
a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

ódigo de Defesa do
j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos |yas disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro d'
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergênçje e as dfsjjçsições
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá (fôcer o*cíõ:nteúdo 
das cláusulas contratuais. j p F
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANÍftlisegundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinents às licitaçíggs e contrate»! administrativos e- 
subsidiariamente, os princípios da Teoria G era lds  Contratos e'as disposições :de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11'de setembro de ;1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTÁL ESTIMADO

4.1. O valor total deste Contrato.é.de 
anexo. ‘w *-.
4.2. No valor acima estão incluídos 
encargos sociais, tragalhj.stas, previ 
administração, frete, seguro e outros 
contratação. ^

forme Planilha Orçamentária, em

os CLt^ç§j |̂it:g,tos e indiretos, tributos, contribuições, 
Vários," fiscaíà e comerciais incidentes, taxa de 

ssários ao cumprimento integral do objeto da

4.3. O preço perm

CLÁUSULA Qi

5.1. As despi 
orçamento da 
orçamentária:

rá fixo llpreajustável durante a vigência do presente Contrato.
% ■  l É

-  DÁ DOTAÇÃO ÇAMENTÁRIA

esta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
|al de Saúde-SEMUS, em conformidade com a seguinte dotação

UNI
FONTE
PROJET'
NATUREZA

CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1.0  prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
31.12.2018, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.
6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade 
do orçamento previsto no artigo 57, 'capuf, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 30 
(trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do Contrato Administrativo.

36



C--------------------------------------------------- \
PMC

Folha n° g "

Processo n° 076/2017 \ __________ __ ___________/

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA OITAVA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.
8.2. A CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de entrega dos produtos 
com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente 
ao prazo de execução de até 30 (trinta) dias consecutivos.

8.3. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nol 
respectivo Contrato Administrativo.

8.4. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela lei 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próçgj
8.5. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA 
dos materiais no local determinado pela Administra

8.6. A simples entrega do objeto, não implica rí 
vistoria e comprovação da conformidade pela See

il/Fatura e cópia do

emeas 
s em

enderàs.< 
i<?ão e e: 

ricante.
to da entreg ; descarregamento

tiva, o que ocorrerá após a 
aúde-SEMUS.

8.7. O produto adquirido deverá ser entregue em embljpgens habituãfê’ de venda, adequadas à 
sua conservação, com todos os iten||necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danifiçaçãó; onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo.dos demais elementos determinados pela legislação.

ja aceitação 
Ja Municipal

8.8. Não serão aceitos materiais 
qualidade ou quantidade decorrentes i
8.9. Não serão aceitos 
Referência e na Proposta'1

avarias de qualquer natureza, vícios de 
ransporte inadequado.

Ias especificações estabelecidas neste Termo de 
"ADA.

8.10. Por ocasião dí||ornecirrí||ito, os materiaÍs‘:deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pela Secretap|i Municipal de Saúde-SEMUS e atender às exigências no que diz respeito a 
prazos de entrega e de^n tro le  at||yalidade, atentando-se, principalmente para as prescrições 
contidas no artigo :39, inciso da LêiijFederal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor 
e nos seus dehiais dispostos/'

ULA NONA ifD O  RECEBIMENTO DO OBJETO

intòtdps produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
r no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 

MUS, sob a coordenação do Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXXMunicipal
(Cargo)
9.2. A simples TSpftrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e no respectivo Contrato 
Administrativo, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Edital;
b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do .Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório. P\
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9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas no Contrato Administrativo, ficando a CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Décima deste Contrato.
9.4.0  recebimento provisório transfere para a Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS a 
responsabilidade civil pela guarda do bem.
9.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, 
garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no artigo18 da Lei 
Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

9.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatü^jjjjçia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento. '#•

CLÁUSULA DEZ -  DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJE 

10.1. A CONTRATADA deverá substituir, no todo ou em
a) reprovados no recebimento provisório, quando o objèfq|fQrnecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas neste Termo de ^Referência, , na Proposf|, de Preços da 
CONTRATADA e no respectivo Contrato Administrativo;

b) os produtos deverão ser entregues com a òóserjyância da seãif f i te regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de^fiua yalidade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui v a l id e  de 24 mes^^gntados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mini

ou inadequados ao uso a que sec) que apresentem vício redibitório qu 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto s 
desconformidades, de yeMOxó.,produto 
(cinco) dias consecuti'

a  ^jggk.
10.2.1. Caso a substituição:,.do prodütS:í¥e6Qsad o não ocorra no prazo determinado será 
considerada ineíeiSjção contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções

vradõ õ ^ p ó ^ d e  Recusa, no qual se consignarão as 
bstituído pela CONTRATADA no prazo de até 05 

recebimento da Notificação.

prevista;
10.3. A CON
despesas de n

Referência, inclusive multa de mora.
A  deWj&arcarcom todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 

do i

identificado após o recebimento definitivo. 

NSABILIDADE SOLIDÁRIA

responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
r) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável,

11.1.
produtor
impróprio oiMfid.equado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrÜites da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLÁUSULA DOZE -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

CLÁSULA TREZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
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13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

CLÁUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a entrega, instalação, 
utilização, substituição e remoção dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do 
material de consumo.
14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedoreg. dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade -que torpem os materiais de

}, aplicando-se 
nidor.

consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a quêíse de! 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de m^esa

14.3. A garantia não será prestada nos casos excepc 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Cj 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTF 
ou qualquer outra causa que não seja originada por |  
não seja direta ou indiretamente responsável.

CLÁUSULA QUINZE -  DAS OBRIGAÇÕES DA

15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da 
materiais, a CONTRATADA, obriga-si

a) fornecer os materiais de cqi 
a partir da data de assinatura 
estabelecidas neste Termo de^^ferêncí 
respectivas quantidades, qualidade
b) entregar os produto

redibitóriq. 
parte, às

em qq 
a que a im 
mau uso, cai 

ricação ou

^comprovado e 
fédade no produto 
fortuito, força maior 

i a CONTRATADA

TADA ? ; |

da contrata

w

o para fornecimento de

|inta) dias consecutivos, contados 
conforme especificações técnicas 

'roposta de Preços, observadas as

a, conforme identificação no Contrato Administrativo.

c) substituir o^produW ||||epro^§IIW f|i|^ceb im ento provisório, em desacordo com o 
percentual de ":75%, (setlnta e cinco porcento), estabelecido ou que apresentem vício

e oslorne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
expensas,, obséívadp o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 

partir do recebimento dó respectivo|Íermo de Recusa;
d) observar o prazo de garantia, mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 

ssinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

ite documentação para fins de instrução do processo de pagamento,ciaria seguínp 
Ltuálizados:

rtidãó Gpijunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da

e.2) Cerf^âo Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;
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g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;
j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;
l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, traÉafàistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;
n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a: 
do trabalho;
o) responder pela supervisão, direção técnica e âdministri 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregad

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes s 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciári
q) responsabilizar-se pelos danos 
terceiros, decorrentes de sua .culpa 
excluindo ou reduzindo essa 
Administração;
r) manter, durante 
compatibilidade co 
qualificação exigidas

CLAUSULA DEZJESS

16.1. O MU 
Secretaria

a) emitir a
jmpanhar (

rtição 

higiene e medicina 

a necessárias à

s pelos empregados, quando em serviço, 
s asseguremf

ados direta 
dolo quandol

diretamente à Administração ou a 
fornecimento dos produtos, não 

de a fiscalização ou o acompanhamento pela

•ntrato^éfiquanto condição para aquisição, em 
assumidas, todas as condições de habilitação e

GAÇOES DO CONTRATANTE

ssoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
, obriga-se a:

|r o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
io de Fiscalização;

;os em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
condí§®§# estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da

'A;
d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
e) notificar a CONTRATADA, para a substituição de materiais reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição de materiais que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;
g) efetuar os pagamentos a CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
h) comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
materiais de consumo;
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i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA;
j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
k) fiscalizar para que, durante a validade do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1. A CONTRATADA efetuou garantia para aquisição do objeto deste Contrato, recolhendo em
nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), correspondente a 05% (cinco por 
cento) do valor global do contrato, na modalidade XXXX (Caução §m Dinheiro ou Títulos da 
Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou Fiança Bancária). ;|p
17.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontai Sarantia toda
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, p^s,CONT
17.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorre 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis) 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
17.4. PARAGRAFO TERCEIRO - A Garantia será réstituída' 
após o cumprimento das obrigações contratuaiálfeyidamente ate 
CONTRATANTE.

ultas.
azo contrãtual, a 

'contar da data de

30 (trinta) dlàs consecutivos,
ias pelo setor competente da

itravés de depósito bancário na sua 
rinta) dias consecutivos, contado 

Definitivo, acompanhado da Nota 
do pela empresa, acompanhada dos

CLAUSULA DEZOITO -  DO PAGAMENTj

18.1. O pagamento será feito em favor 
conta corrente, por intermédio d 
a partir da data de assinatura d 
Fiscal/Fatura, desde que não 
seguintes documentos:

a) cópia do Contrato
b) cópia da Nota de EmpL.™.,

c) Certidã.q;Çonjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

is, junto à Fazenda Estadual;

de Iríèdfísão de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
ébitõs Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

va diPfJíscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
ularidade do FGTS-CRF;

i) Certíff||fe|)Jegativi de Débitos Trabalhistas-CNDT.
18.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização
responsável pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação 
constante no item 18.1.

18.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada.
18.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
18.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.
18.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
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18.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
18.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA DEZENOVE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará
Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,a CONTRATADA às sanções previstas na 

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.
19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRA 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimo: 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de

cento) inci 
por cento)/ff.

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centé: 
dos produtos reprovados no recebimento prggpório ou 
ou impropriedades, até o limite de 10 %  (dez pó§cento).

jnjustificado na 
s multas

inciden 
sentem d

obre o valor total

bre o valor total 
ito de fabricação

19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multl^piludidas no item anterior,
a Administração poderá, garantida a&prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10 %  (dez por cento'

c) suspensão temporária de parti 
Administração, por ç̂ Éj^BÉftsuperior

d) declaração de inido
perdurarem os r§!tiyos d< 
perante a..p|ópria

f
19.4. As sarí 
a prevista na

19

Contrato;
:ão em^íicitáçâo e impedimento de contratar com a 

dois) anos;

de plf#flêl||Íii|sContratar com a Administração Pública enquanto 
inantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

plicou a penalidade.
f‘a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com

Se a CO 
falhar

tefejsa

A ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
fráudar.na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
ontratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 

nos, éfiíí|ágJo perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação dã'i|||yltas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá aó Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita a CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.
19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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CLÁUSULA VINTE -  DA RESCISÃO

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no proí 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

licitação, desde que

c) judicialmente, nos termos da legislação. M
20.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa daJpNTRATADA.f^orlpfme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrrdól tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.
20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prèjuízos causados ap:..CONTRÁTANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. O extrato deste Contrato será publí 
parágrafo único, da Lei Federal n?;p.666

CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro 
do Maranhão, para dirirnii

pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61,

Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
que derivar deste Contrato.

22.2. E assim, pof rem de acordo, ajuüüSPfe contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a segujr firr o.presilnfe Çontrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, perante 02 ( i) testemunhas que também as subscrevem.

T L
"Jarolina/MÂ, XXXX de XXXX de 2018.

BER HNTONIOLLI RODRIGUES DE SOUZA
Secretário Municipal de Saúde

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

T E S T E M U N H A ^

Nome: Nome:

CPF: CPF:

/i
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 076/2017-PMC

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (acompanha o credenciamento)

Ao Senhor Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPUPMC

Declaro, sob as penalidades da Lei, que a empresa XXXX, CNR 
em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequ 
cumprimento do objeto, conforme fotos em anexo do prédio e suajynstalaç

Declaro ainda que a empresa dispõe de escrit 
humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

LOCALIZAÇAO DA EMPRESA:

está localizada e 
para o

tatado de instalações, recursos

CIDADE/ESTADO: "m
CEP:
TELEFONE:

PONTOS DE REFERÊNCIA 
DA DIREITA: m
DA ESQUERDA: m  m
FRENTE:

Observação: A DECLAI 
DIREITO E LADO ESQUER

Nome da ernpi

MPANHADA DA FOTO DA FACHADA, LADO

stado, XXXX de XXXX de 2018.

sentánte Legal, com a devida assinatura (sócio, proprietário ou 
com firma reconhecida em cartório.
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